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    INTRODUÇÃO




    O século XX, sem dúvida alguma, marcou a história brasileira como o século da violência urbana e do medo. A sociedade brasileira esteve, ao longo das últimas décadas, convivendo com a insegurança, a criminalidade, a violência, o medo e a injustiça ao mesmo tempo que busca alternativas para minimizá-los.




    Entretanto, em meio ao caos não há medidas homeopáticas que possam solucionar efetivamente um problema que vem progressivamente se amontoando e tomando dimensões cada vez maiores.
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    Nesse aspecto, a sociedade tem um peso enorme na diminuição desses problemas, através de participação, denúncias, observações, exercício da democracia e cidadania, podendo, assim, ajudar a mudar o cenário atual de violência, no qual os direitos humanos são negligenciados e onde o medo impera, sendo o principal meio pelo qual a violência encontra forças e um ambiente propício para estabelecer-se e tomar conta de toda a sociedade.




    A cidade de São Paulo, grande metrópole, e os demais centros urbanos, de modo geral, atravessam situações difíceis diante de problemas com a insegurança pública. Alguns deles são o aumento da criminalidade e as novas modalidades de crimes, como a extorsão mediante sequestro e a falta de estrutura dos governos. Todos esses fatores contribuem para que a sociedade, desamparada e amedrontada, se feche com medo de toda essa incerteza nas políticas públicas de segurança que são abordadas neste estudo, e, dentro dessas incertezas, a única certeza que há é a criminalidade batendo às portas das residências, ambientes invioláveis.




    A criminalidade, de acordo com dados estatísticos das Secretarias de Segurança Pública, tem aumentado e um dos crimes que mais causa temores à sociedade é o sequestro com cativeiro. Ainda nesse contexto, o crime de extorsão mediante sequestro produz duas vítimas: uma é conduzida ao cativeiro, caracterizando, portanto, o sequestro propriamente dito; e a outra é aquela que está fora do cativeiro, um familiar, por exemplo, mas que também é atingida pela extorsão ao ter contato com os criminosos pelo telefone e ser coagida a fornecer dinheiro para que a primeira vítima seja libertada.




    Depois de iniciado o primeiro crime sobre um cidadão, o sequestro, que priva a vítima da liberdade, sua família é encaminhada como vítima para um novo crime, que é o principal objetivo do criminoso: a extorsão. Com isso, é fácil compreender o que o artigo 159 do CP – Código Penal Brasileiro tipifica: extorsão mediante sequestro ou privação da liberdade de alguém para a obtenção de quaisquer valores.




    Em qualquer circunstância do cotidiano da população na qual existam valores (dinheiro, objetos ou informações), a extorsão mediante sequestro pode estar presente, pois, por detrás desses valores, sempre existirá uma ou mais pessoas que os manipulam e, lamentavelmente, uma das formas criminosas mais eficientes de acesso é extorquindo, agravando-se quando se tem o sequestro dos familiares e a sua utilização como produto de troca. A vítima no cativeiro passa a representar, e até mesmo se constituir, para as quadrilhas, um produto, que recebe um valor e é negociado. Somente assim, mediante um valor, entrega-se o “produto”.




    Nesse caso, o criminoso tem como objetivo principal não o tolhimento da liberdade da vítima, mas a obtenção, de forma ilícita, para si ou para outrem, de quantia necessária para a devolução da liberdade.




    Para a vítima, é evidente que o bem em questão (quantia do resgate) assume, naquele momento, valor infinitamente menor que a proteção de sua família e de sua própria vida, fazendo com que ceda aos desejos de seus algozes, entregando o que lhes interessa e contribuindo assim para que se propaguem eventos dessa natureza.




    Cabe ressaltar que, conforme o Código Penal, o sequestro é cometido contra a liberdade pessoal, enquanto a extorsão mediante sequestro é um crime contra o patrimônio.




    O objetivo de quem subtrai valores de alguém, utilizando a prática da extorsão mediante sequestro, pode ser obter os valores da família (particular) da vítima ou da empresa para a qual ela trabalha, ou seja, o patrimônio não pertence a quem pratica o crime, mas à empresa da qual a vítima é funcionária ou à família dela.




    A polícia tem dificuldades no trato desse tipo de ocorrência: saber quem são os delinquentes e saber onde estão (tanto a vítima como parte da quadrilha que a mantém cativa). Para tanto, utiliza equipes de investigação espalhadas pelas áreas da cidade, valendo-se de técnicas de perguntas e contatos pessoais.




    Atualmente a sociedade convive com o medo, pois o sequestro não é mais privilégio de executivos de grandes empresas ou mesmo de milionários, mas, sim, de qualquer pessoa que possa ser atingida pelo crime. Há ocorrências com um pedido de resgate na ordem de quinhentos reais.




    Dessa forma, percebe-se que, assim como os crimes têm aumentado, a capacidade de a sociedade conviver nesse cenário tem sido modificada, e parte dos criminosos tem apostado no medo da população em denunciar para assim continuarem extraindo todo o lucro possível, isto é, eles ganham com o medo e o terror. Privar-se do direito de ir e vir com segurança, temendo o criminoso, significa fornecer-lhe instrumentos para manter-se sempre ativo no crime.




    É importante ressaltar que os crimes de extorsão mediante sequestro foram adotados pela Lei de Crimes Hediondos, sendo, portanto, inafiançáveis como uma tentativa de diminuir a sua incidência.




    Vivenciam-se hoje problemas que vêm acompanhando a evolução e o crescimento da população e seu poder econômico, e a década de 1990 marcou um crescimento de ocorrências dessa natureza, o que provocou maior atenção da polícia.




    Diante do aumento do número de sequestros, o Brasil se tornou um país bastante perigoso, e essa imagem negativa está prejudicando a nação no exterior, inibindo o turismo e apavorando a parcela da sociedade que a qualquer momento pode se tonar um novo alvo. Tais fatos conduziram à criação da DAS (Divisão Antissequestro) no ano de 1999, então apenas uma delegacia de Polícia Civil. Com a implementação da DAS, duplicou-se o número de policiais para o atendimento a esses crimes.




    Observando o mesmo cenário e a insatisfação da sociedade como um todo, o ISPCV (Instituto São Paulo Contra a Violência), uma ONG (Organização Não Governamental) que será mais adiante explorada e descrita como objeto deste estudo, foi estimulada a criar o serviço de denúncia por anonimato, orientando a sociedade civil a exercer parte do papel de fiscalização e investigação, até então de prerrogativa e responsabilidade da polícia. Criou-se então o DD (Disque-Denúncia), um serviço gratuito que possibilita a qualquer cidadão utilizar um aparelho de telefone para informar toda situação suspeita. A divulgação do serviço foi ampla, explorada a comunicação por jornais, televisão, rádios e faixas na traseira de ônibus urbanos.




    Iniciou-se com o número de telefone 0800-156315 e, posteriormente, passou a ser apenas 181, configurando-se assim um serviço de utilidade pública.




    O serviço Disque-Denúncia foi criado em 2000, em parceria com a SSP (Secretaria de Segurança Pública) do Estado de São Paulo, e tem como objetivo facilitar e incentivar a participação dos cidadãos na redução da criminalidade e da violência, além de contribuir para aumentar a eficiência e eficácia da polícia e do sistema de justiça criminal.




    O sucesso desse programa, entretanto, depende tanto do engajamento da comunidade fornecendo informações ao Disque-Denúncia quanto do comprometimento da própria polícia e do sistema judicial em utilizar essas informações para identificar e prender criminosos.




    Ao ligar para o Disque-Denúncia, não é preciso se identificar. O anonimato é garantido. Toda vez que alguém faz uma denúncia, recebe uma senha que poderá utilizar caso deseje saber quais providências foram tomadas ou fornecer novos dados para ajudar na investigação. As informações são sempre sigilosas e uma equipe de policiais civis e militares analisa cada uma delas antes de encaminhar às respectivas delegacias de área ou batalhões de polícia. As ligações para o número 181 são gratuitas e podem ser feitas de qualquer parte da Grande São Paulo. O serviço funciona 24 horas por dia, inclusive nos feriados.
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    É importante ressaltar que as ligações realizadas pelos denunciantes não são gravadas nem têm seus números verificados, pois passam pela central de telefonia sem a possibilidade de identificação. Além disso, se no momento que está fazendo a denúncia o cidadão se identificar ou mesmo fornecer dados que possam eventualmente identificá-lo, a equipe do Disque-Denúncia informa que o serviço é sigiloso e, caso o denunciante deseje identificar-se, deverá ligar para o número 190 (Polícia Militar). Essa postura do Disque-Denúncia tem como objetivo manter a natureza do serviço, o compromisso com o anonimato e o sigilo das ligações, mesmo que elas não sejam gravadas e identificadas, tornando o serviço efetivamente sigiloso.




    Para que uma transformação ocorra, de maneira a alcançar objetivos da equidade dos direitos, justiça rápida e eficaz, é preciso compreender a importância da participação da sociedade nesse processo, pois, em um Estado democrático e civilizado, é ela quem dita as regras. Embora no Brasil a democracia seja representativa, de alguma forma a sociedade pode agir e reagir, pois o sistema penal e as ações do governo não serão em nada efetivas e duradouras se nesse processo a sociedade não estiver ativa e disposta a cuidar de sua cidadania e liberdade.




    É participando ativamente que a sociedade, através de todos os seus cidadãos, com deveres e direitos, poderá iniciar um processo de retomada da paz e da ordem, com perspectivas infinitas para modificar o que hoje se pode definir como uma selva, na qual matar e morrer, viver e sobreviver não fazem muita diferença, e onde os direitos humanos e constitucionais podem estar sendo negados ou subjugados à própria sorte.




    A insatisfação da população quanto à polícia, exigindo inclusive uma atuação mais severa (o que pode ser considerada uma responsabilidade do governo), decorre dos movimentos alardeados da mídia e da sensação de insegurança. Há uma crítica ao movimento dos direitos humanos que privilegia o marginal, dando-lhe o “direito” de andar armado, assaltando, matando, estuprando e cometendo outros delitos.




    Uma das alternativas para mudar o atual panorama de inversão de valores é atribuir ao Estado os seus direitos; no entanto, a sociedade também pode tomar para si o direito de participar e de exercer a democracia plena, sem reservas de direito, exercendo assim sua cidadania e condição de indivíduo constituinte.




    O objetivo deste estudo é pesquisar e analisar a percepção da comunidade sobre a criminalidade na capital, em especial o crime de extorsão mediante sequestro, e o papel do anonimato (Disque-Denúncia) como fator motivador para as denúncias, bem como a sua contribuição na redução de crimes na capital de São Paulo. Ainda no que diz respeito ao objetivo deste estudo, é realizado um levantamento de campo em um bairro na região periférica da capital paulistana, Guarapiranga, escolhido com base em critérios expostos mais adiante, com o propósito de evidenciar a participação da sociedade, seu conhecimento e sua confiança no serviço como meio de redução de crimes como a extorsão mediante sequestro, utilizando também de dados do próprio ISPCV.




    Este estudo justifica-se pelo fato de ainda não haver qualquer pesquisa sobre o trabalho da polícia em conjunto com a sociedade e o entrelaçamento das estatísticas advindas de levantamentos de várias instituições, como o ISPCV, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a FGV (Fundação Getúlio Vargas) e o SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados), que forneçam informações completas e concretas sobre as polícias, seu trabalho, controle da criminalidade, sociedade participativa e ativa; e é nesse sentido que se acredita que este estudo irá contribuir positivamente para a elucidação de fatores ligados ao tema em questão.




    Esta obra, voltada para a análise da percepção da comunidade sobre o crime de extorsão mediante sequestro e o trabalho desempenhado pela polícia mediante o serviço do Disque- Denúncia, é dividido em capítulos, a saber:




    1 – Políticas Públicas de Segurança no Brasil: aspectos e controvérsias: este capítulo apresenta as discussões sobre as políticas públicas de segurança, além de fatores como violência, criminalidade e impunidade como ingredientes básicos para o medo e retrocesso dos direitos humanos e democráticos. Destaca ainda a importância de inovar o trabalho da polícia, permitindo estudar experiências internacionais, como policiamento comunitário, que visa a aproximar a sociedade da polícia com o objetivo de redução da criminalidade ou, ainda, a participação da comunidade de outras formas. Por fim, discute também as penalidades, o sistema penitenciário e as penas alternativas como possibilidades para ressocialização do preso e devolução de sua cidadania e dignidade após o pagamento de sua dívida para com a sociedade e o Estado.




    2 – Extorsão mediante sequestro: um crime em ascensão: é apresentado neste capítulo o conceito jurídico do crime tipificado como extorsão mediante sequestro, bem como sua evolução no período de 1998 a 2005, o reflexo dessa modalidade criminal na vida das pessoas, o perfil das vítimas, quem são os sequestradores, qual o perfil deles e suas formas de atuação, assim como é discutida a repressão como prevenção do crime de extorsão mediante sequestro.




    3 – Disque-Denúncia e o exercício da cidadania: este capítulo, um dos mais importantes para o presente estudo, trata de questões sobre o medo da sociedade, sua participação, exercício da cidadania através da utilização do serviço Disque-Denúncia, informações sobre a violência assistida e resultados de sucesso. Apresenta também dados fornecidos pelo Instituto São Paulo Contra a Violência, um órgão não governamental que busca, através do sigilo total, fazer com que a sociedade reaja à criminalidade e que civis se apresentem como denunciantes anônimos, contribuindo para que as estatísticas apresentadas anualmente em relatórios do órgão possam ser cada vez menores. Os relatórios de 2000 a 2005 do ISPCV são a base para que essas informações possam ser mais bem apresentadas. Ainda neste capítulo, serão analisadas as denúncias sobre o crime objeto deste estudo: extorsão mediante sequestro (art. 159, CP), além de apresentadas de forma detalhada as etapas de um sequestro, indo desde o arrebatamento da vítima até o descobrimento do cativeiro.




    4 – Percepção dos entrevistados sobre segurança e sobre o serviço Disque-Denúncia: com o objetivo de elucidar todos os pontos levantados neste estudo, foi realizada uma pesquisa de campo. Este capítulo apresenta o questionário utilizado na pesquisa, bem como os resultados das entrevistas realizadas.




    Atualmente, o panorama de criminalidade e violência desordenadas, em que imperam o medo, a insegurança e a falta de posicionamento do Estado no sentido de tranquilizar a sociedade e assegurar seus direitos, tem crescido a cada dia; entretanto, observa-se também que a própria sociedade, sujeito ativo em um processo democrático, não tem exercido sua cidadania de modo correto e completo, isto é, participando, cobrando ações dos órgãos responsáveis e, ao mesmo tempo, interagindo com órgãos governamentais ou não na busca por segurança e tranquilidade.




    Todavia, neste cenário é possível vislumbrar o exercício pleno da cidadania participativa e ativa por parte dos indivíduos de uma sociedade? É perceptível a sensação de insegurança, medo e impotência dos indivíduos?




    Essas questões fundamentam este estudo, que busca identificar dentro de uma sociedade a participação para que o controle da criminalidade, papel do Estado, seja também exercício de cidadania, e que todos possam utilizar-se de bom-senso e contribuir de maneira efetiva para a equidade da balança da justiça, conhecendo os seus direitos e deveres em sociedade, reduzindo a distância entre Estado-Cidadão e, consequentemente, coibindo as ações delituosas de infratores que prejudicam a sociedade e alteram o seu equilíbrio e fortalecimento.




    Atualmente, verifica-se que o medo do crime impera na sociedade e que essa se sente acuada diante de ações ou medidas do governo e dos infratores; entretanto, não se observa, por parte deste mesmo bloco, ações de base, como educação e comunicação; contudo, as cobranças de uma boa administração sempre surgem, e de que forma os recursos direcionados à segurança têm sido administrados? Como o Estado e o governo têm agido para minimizar os problemas da criminalidade e da violência constantes na sociedade, que hoje assumiram o poder e têm ditado as suas regras?




    Refletindo sobre essas ponderações, esta pesquisa tem como objetivo analisar a criminalidade através de um estudo multidisciplinar, seu crescimento na capital de São Paulo e o tratamento dado a esses casos, em especial ao crime de extorsão mediante sequestro. Analisa também o aumento da criminalidade e da violência a partir dos anos 90, assim como de crimes violentos contra o patrimônio que, a cada ano, afeta as parcelas da sociedade de forma cada vez mais preocupante. São analisados crimes violentos ou hediondos, como a extorsão mediante sequestro, e seus efeitos tanto para a sociedade vitimizada como para o governo, a quem compete coibir tais práticas e propiciar à sociedade mais tranquilidade e segurança.




    Constata-se um quadro totalmente diferente: as ações do governo são homeopáticas e a sociedade não adere às atitudes que poderiam reduzir os crimes ou as atividades criminosas. Isso acontece até mesmo por uma questão cultural, pois a população acredita que, por pagar impostos para todos os setores e segmentos do governo em suas três esferas (federal, estadual e municipal), pode delegar a eles o papel de cuidar da sua segurança sem que necessite intervir, participar ou se expor. Essa condição cultural enraizada no Brasil tem dificultado ações em conjunto para a redução da criminalidade, diferentemente do que já acontece em países desenvolvidos como França, Estados Unidos e Inglaterra.




    Nesse sentido, é possível questionar por qual motivo a mobilização da sociedade civil tem se manifestado anonimamente pelo Disque-Denúncia e de que forma esse serviço pode contribuir para a redução das estatísticas do crime de extorsão mediante sequestro na capital de São Paulo.




    Tendo em vista a necessidade de se obter dados sobre o crime de extorsão mediante sequestro e a contribuição da sociedade através do Disque-Denúncia, é preciso limitar-se às regiões com índices mais altos de criminalidade nas quais o fenômeno pode ser mais bem identificado e analisado a fim de se elucidar as questões objeto deste estudo. Para tanto, conforme apresentado anteriormente, o bairro escolhido foi Guarapiranga, e as justificativas e os critérios para a sua escolha serão fornecidos mais adiante.




    A partir dos dados de bairros nos quais a criminalidade está mais presente e com o levantamento da participação da comunidade desses locais, será possível traçar um perfil das regiões mais violentas, conhecer melhor o fenômeno e a participação da população.




    O desenvolvimento da pesquisa permitirá conhecer métodos de tratamento ao problema que não apenas o oferecido pelo Estado, mas por entidades não governamentais, como o ISPCV (Instituto São Paulo Contra a Violência), dentre outros.




    Nesse sentido, através de um levantamento sistemático e descritivo, buscou-se descobrir o que impulsiona um indivíduo a contribuir com a polícia sem se identificar, uma vez que já existe um serviço (Polícia – 190) que também permite a denúncia, mas que requer identificação. Com isso, verificar-se-á se a sociedade não contribui ou não denuncia porque tem ou não medo das ações da polícia e de que forma serão tratados os seus dados e identificação, ou se não o faz porque, como já descrito anteriormente, isso faz parte de sua cultura, segundo a qual o Estado deve agir para a segurança da sociedade sem que ela precise atuar em parceria para que os resultados sejam mais rápidos e eficazes.




    O trabalho é orientado para um estudo setorial de segurança pública que transita pela Administração Pública e pela análise organizacional dada à constituição da comunidade e da ONG objeto de estudo. Essa última possui membros voluntários da sociedade civil paulistana, bem como policiais civis e militares. O resultado da pesquisa pode oferecer uma reflexão a respeito do instrumento criado pela ONG e a obtenção da análise de políticas públicas dessa natureza.




    Ainda respeitando os limites de estudo e as abordagens científica e espacial, o presente estudo fará incursões em três áreas: na Educação, isto é, conhecimento e conscientização da sociedade civil sobre a importância de seu trabalho conjunto com a polícia objetivando reduzir, conter e reprimir os crimes; na área da Comunicação, também através da participação ativa através dos serviços de denúncia; e, não menos importante, a Administração, buscando analisar, conhecer e verificar a contribuição de uma ONG no objeto de estudo.




    É importante ressaltar que, ao tratar de criminalidade, o leque se abre e os limites de estudo se ampliam, entretanto o foco principal nesta pesquisa será o de identificar a criminalidade como determinante do medo da população, seu crescimento e de que forma a sociedade contribui para que os crimes de hoje não sejam mais um número amanhã, em especial o crime de extorsão mediante sequestro.




    O presente estudo propõe as seguintes hipóteses:




    1 – A utilização do serviço Disque-Denúncia por parte da sociedade com o propósito de resguardar a sua identidade e a confiança no canal, que é pouco conhecido e não exige identificação ou mais detalhes pessoais, preservando assim o denunciante ao mesmo tempo que contribui para a redução da criminalidade e das extorsões mediante sequestro.




    2 – As pessoas não confiam na polícia e nas medidas de segurança que a envolvem, como o serviço 190, pois não sabem de que modo essas informações são recebidas, filtradas e tratadas pela polícia, além de até que ponto sua identidade e segurança são mantidas, sendo essa a maior preocupação da sociedade que deseja participar e agir, mas tem medo do controle de seus dados.




    As hipóteses apresentadas darão suporte aos objetivos e ao problema da pesquisa, sendo elas elucidativas, norteando aos aspectos que melhor forem compreendidos, pois as hipóteses aliadas ao instrumento de pesquisa qualitativa e ao referencial teórico possibilitarão apresentar mais informações sobre o assunto objeto deste estudo, assim como oferecer novos caminhos ou alternativas que eventualmente surjam.
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